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                                        Fórum Sul Mineiro de Educação Infantil

MEMÓRIA DO 117º ENCONTRO DO FÓRUM SUL MINEIRO DE EDUCAÇÃO INFANTIL E ENCAMINHAMENTOS AO FÓRUM MINEIRO
O 117º encontro do Fórum Sul Mineiro de Educação Infantil (FSMEI) aconteceu no dia 31/03/2016 na Universidade Federal de Lavras com o tema “Corte etário: Implicações e contradições no cotidiano da Educação infantil”, de 8h às 12h. O tema para esse encontro foi escolhido na reunião de planejamento dos encontros do Fórum de Educação Infantil, para o ano de 2016, que ocorreu no município de Nepomuceno.  As reuniões do FSMEI, há muitos anos, são realizadas de forma itinerante nos municípios do sul de Minas, conforme o planejamento. 

Compareceram no 117ª encontro, 96 pessoas representantes de 24 municípios, sendo eles: Cana Verde, São João Del Rey, Barroso, Bom Sucesso, Campo Belo, São Thiago, Ritápolis, Nepomuceno, Ilicínea, Carrancas, Itumirim, Elói Mendes, Luminárias, Alpinópolis, Madre de Deus de Minas, Resende Costa, Nazareno, Santa Cruz de Minas, Santo Antonio do Amparo, Santana da Vargem, Três Corações, São Francisco de Paula e Paraguaçu. dentre elas, professores/as da Educação Infantil, secretários/as municipais de Educação, diretores/as da Superintendência Regional de Ensino de Campo Belo, estudantes do Curso Normal de Escolas Estaduais, professores/as da Ufla e conselheiros/as tutelares, que fizeram uma rica discussão de aspectos ligados ao corte etário e a obrigatoriedade da matrícula aos 4 anos na pré-escola. 
O Fórum contou com uma mesa redonda composta pela professora Dra. Cláudia Maria Ribeiro do Departamento de Educação da Ufla, pela professora Msa. Sandra Maria Baldone Lara, em exercício na Superintendência Regional de Ensino de Campo Belo, pelo conselheiro tutelar do município de Lavras, João Paulo Santos Pereira, mandato 2012-2016 e 2016-2020, vice-presidente do Fórum de Conselheiros/as Tutelares do Estado de Minas Gerais e também com a participação do Dr. Felipe Guerra David Reise e Dra. Luciana Fernandes Berlini professor e professora do Departamento de Direito da Ufla.

Após a discussão realizada na mesa redonda, os/as participantes se dividiram em 6 (seis) grupos para um debate acerca do tema que abrangeu aspectos da  obrigatoriedade e quais as suas implicações quanto a uma concepção arraigada de escolarização, processo avaliativo das crianças dessa faixa etária, infraestrutura das instituições para o atendimento de qualidade às crianças, financiamento, formação de professores/as e número de profissionais para esse atendimento da demanda obrigatória. 
Discussão dos grupos 1, 3 e 5 – sobre obrigatoriedade:
· A obrigatoriedade da pré-escola não pode excluir o atendimento em creche de 0 a 3, pois também é um direito da criança;

· Políticas públicas devem garantir o atendimento com qualidade e não simplesmente criar vagas;

· É preciso pensar no financiamento, na manutenção da instituição, na materialidade;

· Para que haja condições de atendimento à obrigatoriedade é preciso parcerias em regime de colaboração entre instâncias estadual e federal;

· Deixar claro como funcionará a questão da frequência na Educação Infantil: em 60% para a creche e 75% para a pré-escola?

· Garantir a participação da família através de conselhos e colegiados na Educação Infantil.
· A maioria dos municípios relataram possuir condições de ofertar a Educação Infantil com qualidade, especialmente no que se refere ao acesso, rede física, mobiliário, equipamentos, material pedagógico e recursos humanos. Porém, muitas instituições ainda necessitam de melhorias e adaptações. Ressalvas quanto ao número de crianças por turma quando se tem que garantir o cuidado, especialmente em relação ao atendimento às crianças menores.

· A gestão pública dos municípios tem notado a importância da Educação Infantil na vida da criança. As SME têm zelado pela qualidade da educação oferecida, sendo presentes em encontros de formação continuada e proporcionando aos professores/as e monitores/as a formação necessária dentro das possibilidades e recursos financeiros.

· Quanto ao material pedagógico (apostilas, por exemplo), o grupo posicionou-se com preocupação quanto à necessidade de que esses materiais precisam ser discutidos. O grupo apontou estes elementos como dificultadores da implementação do currículo da Educação Infantil concebido pela Resolução CNE/CEB nº 5/2009, em seu Art. 3º como conjunto de práticas que buscam articular as experiências e os saberes das crianças e que fazem parte do patrimônio cultural, artístico, ambiental, científico e tecnológico, de modo a promover o desenvolvimento integral da criança. 

· A obrigatoriedade não produz necessariamente ampliação democrática e qualidade da oferta. A obrigatoriedade é a matrícula e não necessariamente o período integral, assim, conclui-se que o período integral pode acabar ou ser reduzido como recurso para resolver a questão de oferta da faixa etária obrigatória. Os municípios vêm como possível solução acabar com o período integral para dar conta de atender a demanda da obrigatoriedade, isto se houver a construção dos espaços físicos.
· A escolarização é um risco nessa obrigatoriedade, pois além da socialização das crianças, é preciso ter um olhar voltado para o currículo social que diz respeito às especificidades de cada criança. 

· Os municípios, de forma geral, já estão atendendo a especificidade da obrigatoriedade dos 4 e 5 anos de idade.

· A obrigatoriedade não produz necessariamente a polaridade das práticas: diminuição da oferta do período integral = escolarização das crianças de 3 a 5 anos. A base nacional comum, ainda em discussão, deve ser levada em consideração. Trabalhar por habilidades observando a questão do convívio social, que são as especificidades das crianças.

Discussão do grupo 2 – sobre avaliação na Educação Infantil:
· Os instrumentos utilizados atualmente nos municípios participantes: diários de classe, amostragens, coletânea de atividades, portfólios, relatórios de observação e ficha de desenvolvimento.

· É necessário que a avaliação seja o registro contínuo das observações do desenvolvimento da criança visando adequar as metodologias utilizadas para contemplar necessidades específicas de cada uma. A avaliação exige um olhar observador para que se possa planejar as atividades analisando aspectos emocionais, físicos, desejos e sentimentos de cada criança.

· A preocupação com a transição da Educação Infantil para os anos inicias do ensino fundamental: precisa ser muito bem feita para que a aprendizagem nessa etapa aconteça de forma lúdica e prazerosa.  O perigo da escolarização da Educação Infantil – o/a educador/a precisa estar atento para o desenvolvimento integral da criança.

Discussão do grupo 4 – Sobre as Resoluções CNE nº 01 e 06 de 2010, que dispõe sobre o corte etário e o normatiza em 31/03: 
· Estabelecer uma data de corte e permanecer nela;

· Ampliar a materialidade para equipar as instituições de Educação Infantil;

· Ter programas específicos de livros de literatura para crianças na Educação Infantil;

· Atenção para a não escolarização da Educação Infantil; para o lúdico; concepção de infância preservando suas especificidades na Educação Infantil; refletir a concepção de letramento para essa etapa;

· Elaborar uma pesquisa sobre o apostilamento;

· A letra cursiva tem iniciado na pré-escola e não há preocupação com a construção da leitura/escrita contemplando as hipóteses das crianças;

· Realizar seminários sobre a transição da Educação Infantil para o Ensino Fundamental;

· Valorizar o desenho das crianças;

· Focar na formação de professoras e professores;

· Interlocução com as famílias.

Discussão do grupo 6 – sobre as implicações e contradições em relação à obrigatoriedade da matrícula aos 4 (quatro) anos:
· Do ponto de vista legal, a criança não poderá ficar em casa. 

· Situações divergentes sobre a criança estar em casa (o desejo da família, aspectos culturais, poder aquisitivo);

· Faz sentido a obrigatoriedade? A maioria dos/as representantes dos municípios é a favor;

· É preciso que haja vaga, acesso e permanência de qualidade;

· Investimento na qualificação e formação dos/as professores e professoras 

· A importância da legalidade não atropelar o desenvolvimento. O debate da educação deve ser discutido no âmbito pedagógico e não restrito aos tribunais. 

· Entender o sentido da educação para as crianças e a importância das redes de proteção atuarem vinculadas com a instituição de Educação Infantil e com a escola.
Tendo por base as discussões realizadas nos 6 (seis) grupos, elencamos as seguintes proposições, e encaminhamos ao Fórum Mineiro de Educação Infantil, com vistas a compor com ele, para que sejam levadas à Assembléia Legislativa na qual acontecerá a audiência pública com a secretária de Educação do Estado de Minas Gerais 
1 – estipular uma data de corte e mantê-la, evitando distorções e contradições;
2 – atentar-se para que a obrigatoriedade não seja sinônimo de escolarização;
3 – constituir parcerias efetivas com as redes de proteção às crianças;
4 – abrir espaço e estimular a participação das famílias em Conselhos e Colegiados Escolares; 

5 – discutir sobre o financiamento da Educação Infantil, a fim de equipar as instituições para o atendimento obrigatório às crianças de 4 e 5 anos. 
Lavras, 29 de abril de 2016.
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